
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 179495 - DF (2023/0122633-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : K A DOS S
ADVOGADO : LUCAS RODRIGUES DE OLIVEIRA - DF065101
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ARTIGO 217-
A, CAPUT E §1º C/C ARTIGO 225, § ÚNICO C;C 226, II, 
TODOS DO CP. CRIMES CONTRA LIBERDADE SEXUAL 
COMETIDOS CONTRA A PRÓPRIA FILHA. ALEGAÇÃO DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA Nº 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO. 
1. É reiterada a orientação jurisprudencial desta Corte no sentido 
de que a decretação da nulidade processual, ainda que absoluta, 
depende da demonstração do efetivo prejuízo à luz do art. 563 
do Código de Processo Penal
2. hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, que 
considera inviável o conhecimento do agravo regimental que 
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada. No caso em apreço, não foram apresentados fatos 
novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, 
o que inviabiliza o conhecimento da insurgência.
3. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 18 de junho de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ARTIGO 217-
A, CAPUT E §1º C/C ARTIGO 225, § ÚNICO C;C 226, II, 
TODOS DO CP. CRIMES CONTRA LIBERDADE SEXUAL 
COMETIDOS CONTRA A PRÓPRIA FILHA. ALEGAÇÃO DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA Nº 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO. 
1. É reiterada a orientação jurisprudencial desta Corte no sentido 
de que a decretação da nulidade processual, ainda que absoluta, 
depende da demonstração do efetivo prejuízo à luz do art. 563 
do Código de Processo Penal
2. hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, que 
considera inviável o conhecimento do agravo regimental que 
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada. No caso em apreço, não foram apresentados fatos 
novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, 
o que inviabiliza o conhecimento da insurgência.
3. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de K A DOS S contra 
decisão que negou provimento em recurso em habeas corpus em que, inicialmente, 
se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO 
FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS (HC 0707996-36.2023.8.07.0000).

O agravante foi condenado à pena de 12 anos de reclusão em regime 
fechado, por infração ao art. 217-A, caput e § 1º, c/c art. 225, parágrafo único, e art. 
226, II, do CP, em razão da prática de conjunção carnal e de atos libidinosos com a 
sua filha, que por qualquer outra causa, não pôde oferecer resistência.

O habeas corpus apresentado pela defesa foi inadmitido por meio de 
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acórdão assim ementado (e-STJ fl. 180):

HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. 
NÃO ADMISSÃO. SUBSTITUTIVO. REVISÃO CRIMINAL. ORDEM 
NÃO ADMITIDA.

I – A jurisprudência pátria tem sido pela inadmissibilidade de Habeas 
Corpus utilizado como substitutivo de recurso próprio ou de revisão 
criminal, sob pena de ser desvirtuar a essência da ação constitucional, 
excetuada apenas as hipóteses de flagrante ilegalidade, o que não se 
mostra evidente.

II – De acordo com o artigo 565 do Código de Processo Penal, 
"Nenhuma das partes poderá argüir nulidade a que haja dado causa, 
ou para que tenha concorrido, ou referente a formalidade cuja 
observância só à parte contrária interesse".

III - Ordem não admitida.

Contra essa decisão, o agravante interpôs recurso, ao qual foi negado 
provimento (e-STJ, fls. 266-269).

Em sede de agravo regimental, a defesa requer a reconsideração da 
decisão agravada ou o provimento de seu recurso para "conhecer as nulidades 

apontadas e anular todos os atos subsequentes a interposição do recurso pela 

Defensoria Pública, abrindo prazo para a defesa constituída pelo paciente apresentar 

as razões recursais, bem como revogando o mandado de prisão em desfavor do 

paciente" (e-STJ, fls. 274-279).

O Ministério Público do Distrito Federal e Territórios apresentou 
impugnação, manifestando-se pelo não provimento ao agravo regimental (e-STJ, fls. 
284-285).

Em parecer, o Ministério Público Federal manifestou-se pelo 
desprovimento do recurso interposto (e-STJ, fl. 291).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

No entanto, não constato elementos suficientes para reconsiderar o 
julgamento monocrático, ou prover o presente recurso, uma vez que a decisão 
agravada assim dispôs: "Acerca da alegação da nulidade por cerceamento de 

defesa, em razão da falta de oportunidade de constituir defensor da confiança do 

recorrente ou da deficiência da defesa técnica, é reiterada a orientação 

jurisprudencial desta Corte no sentido de que a decretação da nulidade processual, 

ainda que absoluta, depende da demonstração do efetivo prejuízo à luz do art. 563 
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do Código de Processo Penal. (...) Dessa forma, constata-se que o recorrente teve 

tempo hábil desde a intimação pessoal até o julgamento da apelação para constituir 

patrono de sua confiança. Outrossim, nos termos da Súmula 523 do STF: “no 

processo penal, a falta da defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua deficiência 

só o anulará se houver prova de prejuízo para o réu”. Prejuízo este não constatado 

no presente caso " (e-STJ fls. 266-269).

Outrossim, a hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, que 
considera inviável o conhecimento do agravo regimental que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada. No caso em apreço, não 
foram apresentados fatos novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão 
impugnada, apenas foram reiterados os fundamentos trazidos no writ, o que 
inviabiliza o conhecimento da insurgência.

nesse sentido o entendimento da Corte:
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DA PENA DE 
MULTA. CARÁTER SANCIONADOR PENAL. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. NECESSIDADE DE PRÉVIA AUDIÊNCIA. RESP 
INADMITIDO NA ORIGEM. ARESP NÃO CONHECIDO. SÚMULA 
182/STJ. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA DO EXECUTADO. 
AUSÊNCIA DO NECESSÁRIO PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE DE EXAME PROBATÓRIO. IMPOSSIBILOIDADE. 
SUMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados 
na decisão agravada (decisão de inadmissibilidade do recurso 
especial) atrai a incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior.
2. Com efeito, como tem reiteradamente decidido esta Corte Superior, 
os recursos devem impugnar, de maneira específica e pormenorizada, 
os fundamentos da decisão contra a qual se insurgem, sob pena de 
vê-los mantidos. Não são suficientes meras alegações genéricas sobre 
as razões que levaram à inadmissão do agravo ou do recurso especial, 
tampouco a insistência no mérito da controvérsia.
3. Ainda que assim não fosse, constatado o inadimplemento da pena 
de multa aplicada cumulativamente à privativa de liberdade, o Juízo da 
Execução Criminal deverá, antes de deliberar acerca da extinção da 
punibilidade, intimar o reeducando para efetuar o pagamento, 
ressaltando a possibilidade de parcelamento, a pedido e conforme as 
circunstâncias do caso concreto (art. 50, caput, do CP), bem como 
oportunizando ao condenado comprovar, se for o caso, a absoluta 
impossibilidade econômica de arcar com seu valor sem prejuízo do 
mínimo vital para a sua subsistência e de seus familiares.
4. In casu, o Tribunal de origem indeferiu a extinção da punibilidade ao 
reeducando, afastando a tese de que o valor da execução é inferior ao 
limite mínimo exequível pela Legislação Estadual .
5. Ademais, a "alegação de pobreza" somente restou apresentada pela 
defesa em embargos de declaração que foram rejeitados pelo Tribunal 
a quo que consignou: com a prolação da decisão que indeferiu a 
petição inicial, sequer foi possível analisar a impossibilidade 
econômica absoluta do sentenciado para efetuar o pagamento da 
multa, ainda que parceladamente, o qual não comprovou tal 
impossibilidade de plano, podendo demonstrar eventual incapacidade 
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no decorrer do processo de execução.
6.Daí, além de ausência do devido prequestionamento do tema, para 
decidir que há hipossuficiência do reeducando, como requer a defesa, 
importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso 
especial, segundo óbice da Súmula 7/STJ.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.340.649/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/8/2023, DJe de 22/8/2023.) 
(Grifamos)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL 
PARA A ESTADUAL. NULIDADE DOS ATOS PROCESSUAIS JÁ 
PRATICADOS. POSSIBILIDADE DE RATIFICAÇÃO PELO JUÍZO 
COMPETENTE. PRECEDENTES. REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182, STJ.
I - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível a decretação da 
incompetência absoluta da Justiça Federal, com o envio dos autos à 
Justiça Estadual, sem a prévia declaração da nulidade dos atos já 
praticados, tendo em vista a possibilidade de aproveitamento dos atos 
processuais pelo juízo competente.
II - A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos 
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do 
recurso por violação ao princípio da dialeticidade, nos termos da 
Súmula n. 182, STJ.
III - In casu, o agravante não demonstrou que os precedentes 
indicados na decisão agravada são inaplicáveis ao caso, ou, ainda, 
que houve mudança da jurisprudência deste Sodalício.
Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no REsp n. 1.988.117/AL, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023.) (Grifamos)
 

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
 

Documento eletrônico VDA42099968 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 21/06/2024 11:53:21
Código de Controle do Documento: dea638df-0176-4dd0-acec-3216d6ad5d52



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0122633-9 PROCESSO ELETRÔNICO RHC 179.495 / DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00024560720178070017  07044505820198070017  07079963620238070000  
20171310025436  24560720178070017  7044505820198070017  
7079963620238070000

EM MESA JULGADO: 18/06/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : K A DOS S 
ADVOGADO : LUCAS RODRIGUES DE OLIVEIRA  - DF065101
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : K A DOS S 
ADVOGADO : LUCAS RODRIGUES DE OLIVEIRA  - DF065101
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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